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INTRODUÇÃO
As doenças sexualmente transmissíveis (DST), também 

conhecidas popularmente por doenças venéreas, são transmitidas, 
principalmente, por contato sexual sem o uso de preservativo 
(masculino ou feminino) com uma pessoa que esteja infectada, e 
geralmente se manifestam por meio de feridas, corrimentos, bolhas 
ou verrugas. Algumas DST podem não apresentar sintomas, tanto 
no homem quanto na mulher. Os parceiros devem ser comunicados 
sempre que uma DST é diagnosticada. É de suma importância que eles 
saibam sobre as formas de contágio, o risco de infecção, a necessidade 
de atendimento em uma unidade de saúde e a importância de evitar 
contato sexual até que o parceiro seja tratado e orientado. As DST’s 
mais conhecidas são gonorreia e sífi lis (BRASIL, 2012). 

O número de pessoas contaminadas por DSTs está 
aumentando a cada dia. As DSTs são transmitidas através de contato 
sexual, que não se resume à penetração do pênis na vagina. Essas 
doenças podem ser transmitidas em todo o contato do pênis com a 
vagina, com a vulva (parte externa da vagina), com o ânus ou com 
a boca. Portanto, não é necessário ejaculação ou penetração para 
contaminação por vírus e bactérias. Qualquer contato sexual pode 
transmitir doenças como AIDS e HPV (papilomavírus humano) (ABC, 
2011). 

Vamos apresentar as principais características das DST mais 
prevalentes no país para que possamos discutir sua incidência e 
refl etir sobre ações para o controle dessas doenças.
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DOENÇAS SEXUALMENTE 
TRANSMISSÍVEIS (DST)

As DSTs afetam a saúde física, emocional e a qualidade de vida 
de homens e mulheres, sendo os adolescentes e adultos jovens, os mais 
frequentemente acometidos. Algumas delas têm cura, outras não. 

Gonorreia 

É transmitida pela bactéria Neisseria gonorrheae, 
provoca a infl amação da uretra (canal urinário), pode 
contaminar outros órgãos causando complicações como: 
artrite, meningite e problemas cardíacos. Seus sinônimos
são uretrite gonocócica, blenorragia, fogagem. 

 A Gonorreia   é infecção bacteriana que compromete o 
trato genital. Produz uma secreção branca amarelada que sai pela 
uretra juntamente com ardor ao urinar. É uma causa de infertilidade 
masculina.Em mulheres, a infecção pode não ser aparente. Se passar 
despercebida, pode se tornar crônica e ascender, atingindo os anexos 
uterinos (trompas, útero, ovários) e causar Doença Infl amatória 
Pélvica e mesmo infertilidade feminina (ABC, 2011).

Figura 1 – Gonorreia.

Fonte: Goog imagens.
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O tratamento precoce da 
gonorreia é importante também 
em gestantes evitando assim a 
Oftalmia Neonatal que é uma 

conjuntivite do recém-nascido 
após contaminação durante 

o nascimento, com secreções 
genitais da mãe, que não foram 
tratadas. Surge no primeiro mês 
de vida e pode levar à cegueira, 

se não prevenida ou tratada 
adequadamente (BRASIL, 2012).  
 

É PRECISO SABER!

 As DSTs afetam homens e mulheres de todas as idades, 
etnias e classes sociais. Adolescentes e adultos jovens são os mais 
acometidos, pois eles têm relações sexuais mais frequentemente, 
com parceiros variados, e ainda não estão cientes da importância 
de preveni-las com o uso da camisinha (ABC, 2011).
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O QUE FAZER PARA EVITAR?

• Estudos mostram que quanto mais jovem a pessoa tem sua 
primeira relação sexual, mais chances terá de contrair DSTs. 
O risco se eleva com o tempo, à medida que a quantidade de 
parceiros sexuais aumenta. Retardar o início da vida sexual ativa 
pode ajudar a evitar DSTs;

• Ter um(a) parceiro(a) sexual que não tenha nenhuma doença 
sexualmente transmissível, no(a) qual você possa ter confi ança 
é fundamental. Esta confi ança signifi ca ou que vocês dois 
não tenham relações sexuais com outras pessoas ou que, 
quando tenham, usem proteção para evitar infecções. O uso de 
preservativo é muito importante para evitar DSTs;

• Usar preservativo sempre que tiver relação sexual. O preservativo 
não oferece proteção completa, porém diminui a chance de 
contraí-las. Outros métodos anticoncepcionais (como diafragma, 
pílula anticoncepcional, DIU, implantes hormonais, etc.) não 
protegem contra doenças sexualmente transmissíveis (ABC, 2011)

E MAIS!

• Limitar a quantidade de parceiros sexuais. O risco de ter uma DST 
aumenta de acordo com a quantidade de parceiros sexuais que 
você tem.

• Não compartilhe agulhas de injeções com ninguém, tanto agulhas 
usadas para injetar drogas ilegais (heroína e cocaína) quanto para 
uso de medicamentos. Se você for fazer uma tatuagem ou body 
piercing, certifi que-se de que as agulhas estejam esterilizadas ou, 
de preferência, sejam descartáveis.

• Toda pessoa com vida sexual ativa, especialmente se tiver 
mais de um parceiro sexual, deve fazer exames regulares para 
o  diagnóstico  precoce de DSTs. Quanto mais cedo ela for 
detectada, mais fácil será o tratamento (ABC, 2011).
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Sífi lis 

Doença infecciosa causada pela bactéria Treponema 
pallidum. Podem se manifestar em três estágios. Os maiores sintomas 
ocorrem nas duas primeiras fases, período em que a doença é mais 
contagiosa. O diagnóstico da sífi lis secundária, terciária ou primária, 
já em fase mais tardia, é feito através de dois exames sorológicos: 
VDRL e FTA-ABS (ou TPHA). O VDRL é o exame mais simples e é usado 
como rastreio (BRASIL, 2012).

Ressalta-se que é transmitida pelo contato sexual através 
de uma bactéria espiralada e que produz diferentes sintomas de 
acordo com a etapa da doença. Primeiro surge uma úlcera na zona 
de contato com infl amação dos gânglios linfáticos regionais. Após 
um período a lesão inicial cura-se espontaneamente e aparecem 
lesões secundárias (rash cutâneo, goma sifi lítica, etc.). Em suas fases 
tardias pode causar transtorno neurológico sério e irreversível, que 
felizmente após o advento do tratamento com antibióticos tem se 
tornado de ocorrência rara. Pode ser causa de infertilidade e abortos 
espontâneos repetidos (ABC, 2011). 

Sífi lis Congênita

A Sífi lis Congêni ta é uma infecção grave que é transmitida de 
mãe para fi lho, porém doença de fácil prevenção, mediante o acesso 
precoce à testagem durante o pré-natal e o tratamento adequado 
das gestantes positivas, incluindo o tratamento do parceiro.

De acordo com o Ministério da Saúde foram notifi cados 
no Sinan 57.700 casos de sífi lis em gestantes até 2012, dos quais 
a maioria ocorreu nas as regiões Sudeste e Nordeste, com 21.941 
(38,0%) e 14.828 (25,7%) casos, respectivamente (BRASIL, 2012). Veja 
a representação dos dados no gráfi co abaixo:
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Gráfi co 1 - Casos de Sífi lis em gestantes. Brasil. 2012.

Figura 2 - Úlceras genitais da Sífi lis Primária (Cancro Duro).

                    

Figura 3 – Sífi lis Secundária.
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Figura 4 – Sífi lis Terciária.

Fonte: Google imagens.

VEJA MAIS! Acesse: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_sifi lis_bolso.pdf.

AIDS 

O vírus causador da Síndrome da Imunodefi ciência Adquirida 
(AIDS) chama-se vírus da imunodefi ciência humana (HIV), sigla 
originada do inglês. Ataca o sistema imunológico, responsável por 
defender o organismo de doenças. As células mais atingidas são os 
linfócitos T CD4+. É alterando o DNA dessa célula que o HIV faz cópias 
de si mesmo. Depois de se multiplicar, rompe os linfócitos em busca 
de outros para continuar a infecção (BRASIL, 2012).

De acordo com Ministério da Saúde, o Brasil tem 656.701 casos 
registrados de AIDS, em 2011, foram notifi cados 38.776 casos 
da doença e a taxa de incidência de foi de 20,2 casos por 100 mil 
habitantes.

Segundo pesquisas do Ministério da Saúde a faixa etária em 
que a AIDS é mais incidente, em ambos os sexos, é a de 25 a 49 anos 
de idade. Em relação aos jovens, os dados apontam que, embora eles 
tenham elevado conhecimento sobre prevenção da AIDS e outras 
doenças sexualmente transmissíveis, há tendência de crescimento do 
HIV. Nas mulheres, 86,8% dos casos registrados em 2012 decorreram 
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de relações heterossexuais com pessoas infectadas pelo HIV. Entre 
os homens, 43,5% dos casos se deram por relações heterossexuais, 
24,5% por relações homossexuais e 7,7% por bissexuais. O restante 
ocorreu por transmissão sanguínea e vertical (BRASIL, 2012).

LEMBRETE:

LEMBRE-SE!

Quanto mais precoce o  diagnóstico, maior a chance de 
sucesso terapêutico.

FIQUE ATENTO!

 Ter o HIV não é a mesma coisa que ter a AIDS. Há muitos 
soropositivos que vivem anos sem apresentar sintomas e sem 
desenvolver a doença por alguns anos. Entretanto, podem transmitir 
o vírus para outras pessoas.
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Infl uenza 

 Também conhecida como gripe, a infl uenza é uma 
infecção do sistema respiratório cuja principal complicação são 
as pneumonias, que são responsáveis por um grande número de 
internações hospitalares no País. É causada pelos vírus Infl uenza, 
da família Ortomixiviridae. São vírus com RNA de hélice única, que 
se subdividem em três tipos antigenicamente distintos: A, B e C. 
Os reservatórios conhecidos na natureza são os seres humanos, os 
suínos, os equinos, as focas e as aves (BRASIL, 2012).

 A Infl uenza tem potencial para levar a complicações 
graves e ao óbito, especialmente nos grupos de alto risco (crianças 
menores de dois anos de idade, gestantes, adultos com 60 anos ou 
mais, portadores de doenças crônicas não transmissíveis e outras 
condições clínicas especiais). 

A principal intervenção 
preventiva em saúde pública 

para este agravo é a vacinação.  

Seu objetivo é reduzir a ocorrência de casos 
graves e óbitos, sendo por isso indicada 

prioritariamente para as pessoas de maior risco, 
crianças de seis meses a dois anos incompletos, 

gestantes, puérperas, trabalhador de saúde, 
povos indígenas, indivíduos com 60 anos ou 

mais de idade e pessoas portadoras de doenças 
crônicas (BRASIL, 2013 ). 
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SAIBA MAIS! Acesse: 

http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/informe_tecnico_
campanha_infl uenza_2013_svs_pni.pdf.

Tabela 1 - Distribuição de casos notifi cados de síndrome 
gripal segundo classifi cação etiológica e unidade 

federada. Brasil, SE até 30/2009.

         Fonte: SINAN/SVS, 2009.

A análise do perfi l epidemiológico 
é realizada sobre as informações 

que constam no Sinan, por semana 
epidemiológica (SE). 
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Quadro 1 - Diferenças entre a Gripe comum e a Infl uenza A (H1N1).



17

As doenças sexualmente transmissíveis (DST), também 
conhecidas popularmente por doenças venéreas, são transmitidas, 
principalmente, por contato sexual sem o uso de preservativo 
(masculino ou feminino) com uma pessoa que esteja infectada, e 
geralmente se manifestam por meio de feridas, corrimentos, bolhas 
ou verrugas. Algumas DST podem não apresentar sintomas, tanto 
no homem quanto na mulher. Portanto, lembre-se de durante 
sua prática de serviço orientar também os parceiros sempre que 
uma DST é diagnosticada. É de suma importância que eles saibam 
sobre as formas de contágio, o risco de infecção, a necessidade de 
atendimento em uma unidade de saúde e a importância de evitar 
contato sexual até que o parceiro seja tratado e orientado. 

Resumo do 
conteúdo
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